
[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

08 de julho de 2005

156ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

13 e 14 de Julho de 2005

 

Membros Presentes:

Áquilas Mendes (CONASEMS); Tácito Florentino Rodrigues (SIOPS/MS); Francisco Viana Leite (DENASUS); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Julia Roland (CUT/CNS); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Rodrigo Pucci de Sá e Benevides (SPO/MS); Rosa Maria Marques (ABRASCO); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).

Ausências Justificadas:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Cleusa Bernardo (SAS/MS); Erasmo Ferreira da Silva (Fundo Nacional de Saúde - FNS/MS); Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Neimy Batista da Silva (CFSS/FENTAS);

CONVIDADOS:

Sebastião Oliveira dos Santos (SPO/MS)

Assessoria Técnica: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

Consultor Técnico:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

Item 01 - Análise da Execução Orçamentária do 2º trimestre de 2005 (1º semestre)
Item 02 - Análise dos Restos a Pagar Cancelados no período 2000-2004

Item 03 - Plano de Trabalho da COFIN

Item 04 - Informes:
4.1) SIOPS

4.2) Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2006

4.3) Tramitação do PLC 01/03 – Regulamentação da EC 29

4.4) Informes Gerais
RELATÓRIO 

1. Análise da Execução Orçamentária do 2º trimestre de 2005 (1º semestre).

1.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Maio (atualizado até 30.06.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 50% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual definido por se tratar de posição semestral; valor de liquidação acima de 42% da coluna “Orçamento Aprovado-2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho acima de 42% e abaixo de 50% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação acima de 34% e abaixo de 42%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem um mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho igual ou abaixo de 42% do valor da coluna “Orçamento Aprovado-2005”; valor de liquidação igual ou abaixo de 34%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

d) Os itens relativos às Farmácias Populares (36 e 72) tiveram os valores excluídos para fins de análise, pois não integram o cálculo para apuração dos gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC 29 e da Resolução 322.

1.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 68,63% (R$22.249.839.654) e 39,68% (R$12.865.195.799) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi adequado em termos de empenhamento e regular em termos de liqüidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho, liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 70,83%, 40,98%, adequado empenhamento e regular liquidação; ANVISA – 43,88%, 23,39%, regular empenhamento e inadequada liqüidação; FUNASA – 37,41%, 21,29%, inadequado empenhamento e liquidação ; FIOCRUZ – 26,96%, 15,95%, inadequado empenhamento e liquidação; ANSS – 68,83%, 33,79%, adequado empenhamento e inadequada liquidação; e GHC – 52,14%, 37,55%, adequado empenhamento e regular liquidação.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) pode ser resumido como segue:

· em termos de empenhamento: 44 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 21.513.969.884,00 (96,7% do total empenhado); 2 itens/programas com nível regular, totalizando R$182.122.439,00 (0,8% do total empenhado); e 26 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 553.747.331,00 (2,5% do total empenhado);

· em termos de liquidação: 19 itens/programas com nível adequado, totalizando R$ 11.637.201.975 (90,4% do total liquidado); 9 itens/programas com nível regular, totalizando R$ 603.367.435,00 (4,7% do total liquidado); e 44 itens/programas com nível inadequado, totalizando R$ 624.626.389,00 (4,9% do total liquidado);

· em termos de empenhamento e liquidação com nível adequado: 18 itens, totalizando respectivamente R$ 17.875.612.246,00 (80,3% do total empenhado) e R$ 11.460.358.967,00 (89,1% do total liquidado);

· em termos de empenhamento e liquidação com nível inadequado: 26 itens, totalizando respectivamente R$ 553.747.331,00 (2,5% do total empenhado) e R$ 149.974.649,00 (1,2% do total liquidado).

1.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados:

a) os 18 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado:

· FNS: 8 (Manutenção Administrativa), 16 (Incentivo para o controle de endemias), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 29 (Piso Assistencial Básico), 30 (Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 42 (Auxílios ao Servidor), 43 (Assistência Médica a Servidores) e 44 (Sentença Judicial – Custeio);

· ANVISA: 47 (Administração da Unidade);

· FUNASA: 57 (Controle de Endemias/Erradic. do AEDES), 60 (Auxílios ao Servidor) e 61 (Assistência Médica a Servidores);

· FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa) e 74 (Assistência Médica a Servidores);

· ANSS: 77 (Administração da Unidade);

· GHC: 84 (Auxílios ao Servidor) e 85 (Sentença Judicial – Custeio). 

b) os 26 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e os 44 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado:

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liqüidação), 7 (Bolsa Alimentação – liquidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 11 (Instituto Nacional do Câncer – INCa – liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE – liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB - liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) 50 (Auxílios ao Servidor – liquidação) e 51 (Assistência Médica a Servidores – liquidação);

· FUNASA: 54 (Manutenção de Unidades Indígenas – liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação), 62 (Sentença Judicial – custeio – liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação), 70 (Estudos e Pesquisas – liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação), 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – liquidação).

Observação: dos itens relacionados, o representante da SPO/MS prestou esclarecimentos sobre:

· Item 56 – Parcela da dotação foi executada no 1º trimestre. Houve atraso no processo licitatório devido à mudança de especificação de equipamentos e contratação de consultorias com recursos do Banco Mundial;

· Item 58 – O sistema utilizado para análise técnica de convênios foi disponibilizado em 15 de Junho. A execução está prevista para o 2º semestre.

Para a próxima reunião, os membros da COFIN solicitaram esclarecimentos do Ministérios da Saúde:

· para os itens: 7, 15, 20, 37, 38, 49 e 69;

· sobre o impacto orçamentário das portarias do Ministério da Saúde recentemente publicadas.

1.4) Restos a Pagar Cancelados em 2005 e Saldo a Pagar (até 30/06/2005) referentes às despesas que integram o cômputo da aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde

	Ano
	Cancelados (R$ 1,00)
	Saldo a Pagar (R$ 1,00)

	
	Pessoal Ativo
	OCC
	Pessoal Ativo
	OCC

	2001
	
	5.356.319
	
	9.180.723

	2002
	
	18.151.780
	
	1.753.407

	2003
	2.139
	31.446.689
	44.302
	215.532.758

	2004
	6.865.894
	31.490.903
	64.718.869
	1.474.866.500

	Total
	6.868.033
	86.445.691
	64.763.171
	1.701.333.388

	Total Geral
	93.313.724
	1.766.096.559


A situação dos restos a pagar em 30/06/2005 pode ser resumida como segue:

a) é preciso suplementar as dotações relativas às despesas com ações e serviços públicos de saúde no valor de R$ 93.313.724 referente aos cancelamentos ocorridos, visto que tais valores integraram o cômputo de aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde no período 2001/2004;

b) analisando o saldo a pagar existente em relação ao valor total inscrito por ano, os valores são elevados especialmente nos anos de 2003 (68%)  e 2004 (48%), o que aponta para novos cancelamentos no 2º semestre e, como decorrência, suplementações orçamentárias adicionais.

1.5) Cumprimento da EC 29 em 2005

O valor mínimo da aplicação com ações e serviços de saúde em 2005, considerando a última revisão do PIB, é de R$ 37.125.000.000 (conforme “Demonstrativo dos Valores Anuais e das Diferenças a serem aplicadas com Ações e Serviços de Saúde” anexado ao presente Relatório) , enquanto que o valor que consta na Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Maio (atualizado até 30.06.2005)” anexada ao presente Relatório é de R$ 36.483.608.442,00 . Portanto, a diferença a ser suplementada é de R$ 641.391.558,00 , além da suplementação adicional relativa aos restos a pagar tratada no item anterior, no valor de R$ 93.313.724,00 , totalizando R$ 734.705.282,00 . Convém salientar que ainda é preciso apurar os cancelamentos de restos a pagar realizados no período de 2000-2004, que será tratado no item 2.

1.6) Esclarecimentos solicitados pela COFIN na reunião de Junho:

a) FIOCRUZ – item 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos): A COFIN solicitou esclarecimentos adicionais sobre a natureza da adesão dos municípios para a realização da despesa, pois entende que a produção de medicamentos, vacina, etc. deveria ter uma programação anual com base na estimativa de atendimento.

b) Os membros da COFIN solicitaram esclarecimentos adicionais referentes aos critérios utilizados para apropriação da despesa com “Bolsa Alimentação” (item 7 da planilha) como ações e serviços públicos de saúde e manifestaram discordância com a inclusão das despesas referentes ao “Bolsa Alimentação” como ações e serviços públicos de saúde, pois não atende o disposto no Inciso III da Sexta Diretriz da Resolução 322/2003, que prevê a inclusão de despesas com “vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar e a segurança alimentar promovida no âmbito do SUS”, ou seja, como a presente despesa não é promovida no “âmbito do SUS” não pode ser considerada no cômputo da aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde.

c) Informações se houve a suplementação orçamentária dos itens 25 (Programa de Prevenção das DST/AIDS) e 39 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos DST/AIDS) no valor de R$ 455.840.000,00  , prevista para junho.

d) Necessidade de uma reunião conjunta com os técnicos do Ministério da Saúde para iniciar o processo de acompanhamento da execução orçamentária com base na compatibilização realizada da Lei Orçamentária de 2005 com o Plano Nacional de Saúde, identificando o que já pode ser feito independentemente da implantação do SISPLAM.

e) Diferença entre o valor total do orçamento que constava na planilha de Maio (R$40.545.757.690,00) e o valor total que aprovado na Lei Orçamentária (R$40.542.754.890,00): o representante da SPO/MS informou naquela oportunidade que a diferença de R$ 3.002.800,00  referia-se à suplementação de Sentença Judicial FUNASA (Custeio) no valor de R$ 2.800,00  e à dotação para Concessão de Empréstimo para Liquidação de Operadoras de Planos Privados de Assistência, a cargo da Unidade Orçamentária 74202 do Ministério da Fazenda, com recursos sob supervisão da ANS e que integram o cálculo de aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde. Sobre esta última informação, os membros da COFIN solicitaram esclarecimentos adicionais e questionaram a incorporação dessas despesas no cômputo da aplicação mínima com saúde.

Observação: os esclarecimentos solicitados nos itens “a” a “e” ficam mantidos para serem prestados pelos representantes do Ministério da Saúde na próxima reunião da COFIN.
2. Análise dos Restos a Pagar Cancelados no período 2000-2004
O representante da SPO/MS apresentou o quadro “Restos a Pagar Cancelados – Empenhados em Ações e Serviços Públicos de Saúde – Levantamento Preliminar sujeito a alterações – 2000 a 2005” com a posição apurada até Maio de 2005, no valor de R$ 878.522.760,00 . A definição sobre a forma de compensação dos cancelamentos dos restos a pagar será tratada na próxima reunião da COFIN, após a realização dos cálculos de revisão, com base nesses cancelamentos, dos percentuais de aplicação no período 2000-2004 segundo as duas metodologias existentes – a do Conselho Nacional de Saúde (que adota a Resolução 322 a partir de 2001) e a do Ministério da Saúde (com base na adoção da Resolução 322 a partir de 2003, tendo como base de cálculo o valor empenhado em 2002).  

3. Plano de Trabalho da COFIN 

Não houve discussão.

4. Informes:

4.1) SIOPS

O representante do SIOPS apresentou dois quadros: “SIOPS – Situação de resposta dos Estados” e “SIOPS – Situação de resposta dos Municípios por UF”. Informou que, até a presente data, dois Estados transmitiram o SIOPS referente ao ano de 2004: Minas Gerais e São Paulo. Informou também que o número de respostas do relatório semestral de 2002 ainda é baixo devido a problemas técnicos do sistema. 

Em relação aos municípios (situação de 2004), 59,55% dos municípios responderam e esse baixo percentual era esperado para esse período pelo fato de muitas novas administrações terem assumido as Prefeituras em 2005, devendo responsabilizar-se pelas informações da gestão passada. Este fato também ocorreu no ano de 2001, que também marcou o início de novos mandatos municipais. 

Outra informação prestada foi relativa à nota técnica que será elaborada sobre o cumprimento da EC29 pelos municípios e, sobre isso, foi solicitado que a COFIN se manifestasse sobre as duas metodologias que serão utilizadas para apurar o cumprimento do percentual mínimo: uma delas baseada na Resolução 322, com compensação de aplicação insuficiente no ano subseqüente; e a outra baseada na compensação de aplicações insuficientes durante o período de análise (2001-2004). Os membros da COFIN manifestaram-se favoravelmente à metodologia que aplica a Resolução 322, pois esta regulamentação embasa o acompanhamento dos gastos da União e dos Estados. 

Por fim, os membros da COFIN solicitaram informações sobre os encaminhamentos adotados pelo SIOPS em relação aos questionamentos da COFIN na reunião de 06 de abril de 2005. 

4.2) Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2006

A incorporação das despesas com assistência médica e hospitalar dos militares como ações e serviços públicos de saúde foi retirada do texto do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 2006, nos termos da recomendação do Conselho Nacional de Saúde. Entretanto, houve a inclusão dos gastos dos Hospitais Universitários com o mesmo objetivo. Os membros da COFIN decidiram encaminhar pedido para que a Secretaria Executiva do CNS envie ofício para a Câmara dos Deputados antes da 3ª feira, 12 de julho, data prevista para a votação do Projeto, solicitando a retirada dos gastos dos Hospitais Universitários como ações e serviços públicos de saúde, pois a parcela contratual da assistência já está incluída no orçamento do Ministério da Saúde e a parcela referente aos recursos humanos é de responsabilidade do Ministério da Educação.

4.3) Tramitação do PLC 01/03 – Regulamentação da EC 29

Em relação à tramitação, não há novidade. Os membros da COFIN propuseram que a Plenária do Conselho Nacional de Saúde solicite o empenho do novo Ministro da Saúde para a aprovação do PLC 01/03.

5. PAUTA DA PRÓXIMA REUNIÃO DA COFIN (08/07/2005):

5.1) Situação dos Restos a Pagar 2000-2004;

5.2) Análise da Execução Orçamentária de Julho.

5.3) Avaliação do impacto da proposta de “déficit nominal zero” sobre os gastos com ações e serviços públicos de saúde.

5.4) Avaliação do impacto orçamentário das recentes portarias do Ministério da Saúde.

5.5) Informes:

a) SIOPS

b) LDO 2006

c) Tramitação PLC 01/03 – Regulamentação EC29

d) Informes Gerais

· Datas das próximas reuniões da COFIN: 03 de Agosto (4ª feira), 09 de Setembro (6ª feira), 04 de Outubro (3ª feira), 04 de Novembro (6ª feira) e 02 de Dezembro (6ª feira).
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Brasília, 08 de Julho de 2005.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS

Aprovados pelo Plenário do Conselho Nacional de Saúde os Relatórios COFIN sobre a execução orçamentária do MS do 1º trimestre e do 2º trimestre de 2005 com as ressalvas relativas aos Encaminhamentos do Plenário – Reunião 156 – 13 e 14 de julho de 2005:

1) Ao MS
O resumo da análise da COFIN apresentou 26 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e 44 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado, a saber:

FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liquidação), 7 (Bolsa Alimentação – liquidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 11 (Instituto Nacional do Câncer – INCa – liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – empenho e liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE – liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB - liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) 50 (Auxílios ao Servidor – liquidação) e 51 (Assistência Médica a Servidores – liquidação);

FUNASA: 54 (Manutenção de Unidades Indígenas – liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação), 62 (Sentença Judicial – custeio – liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – empenho e liquidação), 70 (Estudos e Pesquisas – liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

ANSS: 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação), 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – liquidação).

2) Ao MS
Segundo análise da Comissão de Financiamento e Orçamento do Conselho Nacional de Saúde – COFIN/CNS, o Orçamento 2005 do Ministério da Saúde é insuficiente para fins de cumprimento da Emenda Constitucional 29, sendo necessário um aporte de recursos no  valor superior a R$ 641 milhões. 

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde deliberou que este valor deve ser utilizado para suplementar as dotações orçamentárias do Ministério da Saúde, ao invés de adotar o procedimento usual de suprir as necessidades orçamentárias por meio de remanejamento entre programas e ações do próprio Ministério.

3) Ao MS/SIOPS
Solicitar o estudo da inclusão de uma coluna no relatório SIOPS que trata da execução orçamentária e financeira dos municípios e estados, contendo informação da deliberação dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde sobre o cumprimento ou não da EC 29 pelos respectivos entes da Federação.

Outra ação a ser realizada seria estudar a viabilidade técnica da inclusão de um link na página do SIOPS no qual ficassem disponíveis os pareceres dos Conselhos de Saúde de Estados e Municípios referente ao cumprimento ou não da EC 29 considerando as informações alimentadas pelos respectivos Conselhos.

4) Ao MS/SPO - Programas prioritários para análise da execução orçamentária do MS pela COFIN:

Reunião de Agosto – saúde bucal, assistência farmacêutica, urgência/emergência (SAMU) e atenção básica.

Reunião de Setembro – gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso 
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